
6. À vista desses fatos, destaca-se que as questões suscitadas não estão alicerçadas em
dúvidas de natureza interpretativa da legislação, mas sim em dúvidas de natureza
procedimental da legislação posta.
7. Vale assinalar que a dúvida, objeto do processo de consulta formal, deve consistir na
ausência de convicção entre duas ou mais interpretações e/ou aplicações da legislação
tributária do Distrito Federal, no tocante a uma determinada situação de fato, sendo de
todo oportuno lembrar que tal dúvida não pode ser confundida, em nenhum momento,
com questionamentos de natureza procedimental, que podem ser respondidos mediante
acesso à página eletrônica da Subsecretaria da Receita
(https://www.receita.fazenda.df.gov.br), devendo o contribuinte dirigir-se ao
“Atendimento virtual”, “Pessoa Jurídica”, “ICMS” e escolher o “Tipo de Atendimento”
que se ajustar ao caso.
8. Embora seja facultado ao sujeito passivo formular consulta sobre interpretação e
aplicação da legislação tributária do Distrito Federal, não é permitida sua apresentação
quando a matéria não se fundamentar em dúvida de teor interpretativo ou dúvida quanto à
aplicação da legislação tributária, nos termos do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de
2011, regulamentando o Processo Administrativo Fiscal – PAF, de jurisdição contenciosa
e voluntária, no âmbito do Distrito Federal, de que trata a Lei nº 4.567, de 9 de maio de
2011, prevê:
Art. 73. Ao sujeito passivo é facultado formular consulta em caso de dúvida sobre a
interpretação e aplicação da legislação tributária do Distrito Federal a determinada
situação de fato, relacionada a tributo do qual seja contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal
do Distrito Federal ou pelo qual seja responsável.
(...)
Art. 76. Não será admitida consulta:
I – em desacordo com o disposto no art. 73 e no inciso IV do caput do art. 74;
(...)
9. Refoge à competência desse órgão consultivo tratar da análise de questões de natureza
procedimental, envolvendo competência previamente atribuída a outro setor
organizacional da Subsecretaria de Receita da Secretaria Adjunta de Fazenda da Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal.
10. A par dessas considerações, sugere-se a inadmissibilidade da presente Consulta, por
estar em dissonância com os termos do Decreto nº 33.269/2011, não se aplicando a esta o
disposto no caput dos art. 79, 80 e 82 do mesmo diploma legal.
À consideração superior;

Brasília/DF, 1° de maio de 2021
GERALDO MARCELO SOUSA

Auditor Fiscal da Receita do Distrito Federal
De acordo.
Encaminhamos à aprovação desta Coordenação o Parecer supra.

Brasília/DF, 1° de maio de 2021
ZENÓBIO FARIAS BRAGA SOBRINHO

Gerente
Aprovo o Parecer supra e assim decido, declarando a inadmissibilidade da presente
Consulta, nos termos do que dispõe a alínea a do inciso I do art. 1º da Ordem de Serviço
SUREC nº 01, de 10 de janeiro de 2018 (Diário Oficial do Distrito Federal nº 08, de 11 de
janeiro de 2018, páginas 5 e 6).
Encaminhe-se para publicação, nos termos do inciso III do artigo. 89. do Decreto nº
35.565, de 25 de junho de 2014.

Brasília/DF, 1° de maio de 2021
FLORISBERTO FERNANDES DA SILVA

Coordenador

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
DIRETORIA EXECUTIVA

GERÊNCIA DE SUPORTE ÀS ATIVIDADES PLENÁRIAS
 

PAUTA DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO
09/06/2021

Faço público, de ordem do Exmo. Sr. MANOEL ANTONIO CURCINO RIBEIRO,
Presidente do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF),
sediado no SAIN, Projeção H, Edifício – Sede CODEPLAN – 2º andar, Plenário, que
constam da Pauta da Sessão de Julgamento por videoconferência do TRIBUNAL PLENO
do TARF, que se realizará no dia 09 de junho de 2021, quarta - feira, às quatorze horas,
o(s) seguintes(s) feito(s):
1. PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
a) Processo 0127-005899/2014, Tributo ITBI (Não incidência), RJV 186/2020, Recorrente
VB 56 PARTICIPAÇÕES LTDA, Advogado Alexandre Kotlinski Giulianis OAB/RS
37.519, Recorrida Fazenda Pública do DF, Relator Conselheiro Fernando Antônio de
Rezende Júnior. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO GIOVANI
LEAL)
2. PARA INICIO DE JULGAMENTO:
b) Processo 0128-000232/2016, Tributo ICMS, RE 62/2019, Recorrente ÚNICA
BRASÍLIA AUTOMÓVEIS LTDA, Advogada Pollyana Gomes de Lima OAB/DF
47.174, Recorrida Fazenda Pública do DF, Representante da Fazenda Procurador Tiago
Streit Fontana, Relator Conselheiro Antônio Avelar da Rosa Schmidt.
c) Processo 00040-00005326/2020-36, Tributo IPVA (Isenção), RJV 41/2020, Recorrente
GETULIO MIRANDA GOMES, Recorrida Fazenda Pública do DF, Relator Conselheiro
Suplente Fernando Rodriguez Rosa.

d) Processo 00040-00005519/2020-97, Tributo ITCD (Isenção), RJV 77/2020,
Recorrente MARIA DAS GRAÇAS MARQUES – DE CUJUS: ANA RODRIGUES
LIMA, Advogada Elidiane Rodrigues Araújo OAB/PR 60.129, Recorrida Fazenda
Pública do DF, Relator Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
e) Processo 00040-00042484/2020-77, Tributo IPVA (Isenção) RJV 31/2021,
Recorrente ANTONIO LUIS FERREIRA DE CARVALHO, Advogado Márcio José
de Souza Oliveira OAB/DF 41.533, Recorrida Fazenda Pública do DF, Relatora
Conselheira Suplente Joicy Leide Montalvão de Almeida.
f) Processo 00040-00005320/2020-69, Tributo IPVA (Isenção), RJV 42/2020,
Recorrente JOÃO MARTINS DUARTE, Recorrida Fazenda Pública do DF, Relator
Conselheiro Giovani Leal da Silva.
g) Processo 0128-000404/2015, Tributo ICMS, RE 10/2021, Recorrente PRIMA
FOODS S/A (MATABOI ALIMENTOS S/A), Advogada Débora Monteiro
Spirandeli OAB/MG 160.845, Recorrida Fazenda Pública do DF, Representante da
Fazenda Procurador Tiago Streit Fontana, Relator Conselheiro Paulo Bruno Ribeiro
de Oliveira.
Observação:
1. Os julgamentos adiados em virtude de ausência do Conselheiro Relator, adiantado
da hora, ou quaisquer motivos, objeto de deliberação pelo colegiado serão julgados
na primeira sessão ordinária subsequente, independentemente de sua nova inclusão
em pauta, nos termos do art. 23-A, do Decreto nº 33.268, de 2011.
2. O Contribuintes, Advogados e demais interessados previamente habilitados,
poderão solicitar o acesso à plataforma de julgamento, com pelo menos 24 horas de
antecedência, por meio do e.mail gesap-tarf@economia.df.gov.br.
3. Os interessados em realizar sustentação oral deverão enviar solicitação à Gerência
de Suporte às Atividades Plenárias – GESAP, preferencialmente, pelo e.mail
protocolo gesaptarf@economia.df.gov.br, com pelo menos 24 horas de antecedência
da realização da sessão, ou outro meio de comunicação que garanta que o pedido foi
recebido.
4. Todas as regras quanto à sessão virtual ou teleconferência estão previstas nas
Instruções Normativas nºs 03 e 04 de 13 de abril de 2020, publicadas no DODF nº
70, de 14 de abril de 2020, página 10. (A Instrução Normativa nº 01, de 03 de março
de 2021, publicada no DODF 43, de 04 de março de 2021, página 10, revogou o
parágrafo 6º, do art. 1º, da Instrução Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020). 5. Na
Instrução Normativa nº 05, publicada no DODF nº 93, de 19 de maio de 2020, houve
alteração no artigo 2º, § 6º da Instrução Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020.
6. A Instrução Normativa nº 01, de 03 de março de 2021, publicada no DODF nº 43,
de 04 de março de 2021, página 10, revogou o parágrafo 6º, do art. 1º, da Instrução
Normativa nº 03, de 13 de abril de 2020, estabeleceu que o Presidente do Colegiado
poderá, a pedido das partes, por motivo justificado determinar a retirada de Recurso
de Pauta. Esta Instrução entra em vigor a partir de 15/03/2021.

Brasília/DF, 31 de maio de 2021
CARLOS EDUARDO DE SOUZA

Gerente

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO SERVIDOR
 

PORTARIA Nº 12, DE 31 DE MAIO DE 2021
Altera a Portaria nº 07, de 21 de dezembro de 2020, que trata sobre os prazos
especiais de carências e a cobrança de coparticipação no Plano de Assistência
Suplementar à Saúde dos Servidores do Distrito Federal, GDF-SAÚDE-DF.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS
SERVIDORES DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pela
Lei nº 3.831, de 14 de março de 2006, e Portaria nº 262, de 09 de novembro de 2006,
resolve:
Art. 1º Os § § 1º e 2º do art. 2º da Portaria nº 07, de 21 de dezembro de 2020,
passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º.....................................................
(...)
§ 1º Os prazos estabelecidos neste artigo vigorarão até 31 de julho de 2021.
§ 2º As adesões efetivadas após 31 de julho de 2021 estarão sujeitas aos prazos de
carências estabelecidos no Regulamento do GDF-SAÚDE-DF.”
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL BELTRÃO DE ROSSITER CORRÊA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

CONTROLADORIA SETORIAL DA SAÚDE
 

PORTARIA Nº 176, DE 1º DE JUNHO DE 2021
O CONTROLADOR SETORIAL DA SAÚDE, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 21,
incisos III e V, da Portaria Conjunta nº 24, de 11 de outubro de 2017, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 222, de 21 de novembro de 2017, do Senhor Secretário de
Estado de Saúde e do Senhor Controlador-Geral do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Acolher o relatório do Processo Administrativo Disciplinar nº 169/2015, ofertado
pela 15ª Comissão de Procedimento Disciplinar, conforme Relatório ID 62066154 do
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